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Resumo: O presente artigo tem como objetivos analisar o procedimento da 
interdição sob o prisma do novo Código de Processo Civil e do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, além de discorrer sobre a legitimidade para propor a 
ação de interdição, haja vista a inovação trazida pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência e a suposta revogação do artigo com a vigência do novo CPC, bem 
como, trabalhar a modulação da interdição e os limites da curatela. Quanto a 
metodologia, foi utilizada a base lógica indutiva por meio da pesquisa 
bibliográfica, o método cartesiano quanto a coleta de dados e no relatório final 
o método indutivo. Conclui-se desse modo, que para que haja a aplicabilidade 
integral de ambas as normas no processo de interdição, deve-se levar em 
conta a vontade do legislador à época de elaboração de cada norma analisada 
no presente estudo, compreendendo-as no plano intertemporal, o que 
dependerá de um longo exercício de interpretação e bom senso.  
Palavras-Chave: Interdição. Pessoa com Deficiência. Curador Especial. 
Limites da Curatela. Levantamento da Interdição.  
 
INTRODUÇÃO 
A interdição se trata de um procedimento especial de jurisdição 
voluntária, que tem por objetivo privar a pessoa interditada de alguns atos da 
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vida civil, nomeando para isso, um curador para que possa praticar esses atos 
em nome do interdito, por meio da assistência ou representação.  
Pois bem. Cabe ressaltar que os procedimentos especiais, previstos no 
Código de Processo Civil, conforme ensina Humberto Theodoro, são divididos 
em dois grupos, um de Jurisdição Contenciosa, que tem como função, compor 
litígios, e outro de Jurisdição Voluntária, no qual o Estado apenas exerce, 
através de órgãos do Judiciário, atos de pura administração. Sendo assim, 
considerado por muitos doutrinadores, um equivocado o emprego da palavra 
jurisdição, porém, a expressão é de forma tradicionalmente utilizada no nosso 
ordenamento, como também no ordenamento europeu3.  
Carnelutti ensina que “na interdição o juiz não decide frente a duas 
partes, com interesse em conflito, senão em face de um único interesse, cuja 
tutela reclama sua intervenção, sendo tal interesse do próprio incapaz”4. 
A sua razão de existir, está na impossibilidade da pessoa relativamente 
incapaz, previstas na nova redação do artigo 4º do Código Civil, desempenhar, 
sem necessário discernimento, os atos da vida civil ou não puderem exprimir 
sua vontade.  
Destarte, a nova redação do art. 1.767 do Código Civil, com o advento 
do Estatuto da pessoa com Deficiência, em janeiro de 2016, ficou da seguinte 
forma, in verbis: 
Art. 1.767 - Estão sujeitos a interdição: 
I – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade; 
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxicos; 




Ou seja, não são mais considerados absolutamente incapazes “os que 
por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento 
para a prática desses atos” e “os que, mesmo por causa transitória, não 
puderem exprimir sua vontade”. O que se entende é que esses dois incisos 
estão incluídos no Inciso I, do referido artigo, como também os excepcionais, 
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sem desenvolvimento mental completo, excluído da redação do artigo 4º do 
Código Civil. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência também modificou 
significativamente o artigo 1.768, excluindo a menção “interdição” para “o 
processo que define os termos da curatela”, bem como, incluindo entre seus 
incisos, o incido IV, que autoriza a própria pessoa a figurar no pólo ativo do 
processo. Porém, tal dispositivo teve sua vida curta no ordenamento jurídico 
brasileiro, pois o processo de interdição, que antes era previsto no Código Civil, 
sendo alterado em janeiro por conta da vigência do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, foi expressamente revogando com a vigência do Código de 
Processo Civil, em março de 2016, que teve a vacância de um ano desde a sua 
aprovação no Congresso. 
Nessa senda, Flávio Tartuce ensina que “o motivo de revogação foi o de 
concentrar os legitimados para a ação de interdição no Estatuto Processual”6, 
unificando dessa forma o tratamento do tema no artigo 747 do novo CPC. 
Contudo, o presente trabalho de pesquisa tem por objetivo analisar o 
procedimento da interdição sob o prisma do Código de Processo Civil e do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência visando esclarecer alguns pontos em que 
houve confronto de normas pelo legislador à época de elaboração de cada uma 
delas. 
1 A LEGITIMIDADE ATIVA PARA PROPOR A AÇÃO DE INTERDIÇÃO  
Os legitimados para propor a ação de interdição, estavam taxados no 
art. 1.177 do Código de Processo Civil de 1973, e no artigo 1.768 do Código 
Civil de 2002, sendo eles: I - os pais ou tutores; II - o cônjuge, ou qualquer 
parente; ou III - o Ministério Público nos casos: I - de doença mental grave; ou 
II - se não existir ou não promover a interdição alguma das pessoas 
designadas nos incisos I e II do art. 1.168 do CC, ou III - se, existindo, forem 
incapazes as pessoas mencionadas nos incisos antecedentes.  
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Na intenção de unificar o procedimento da interdição, o novo Código de 
Processo Civil, em seu artigo 1.072, inciso II, revogou expressamente o artigo 
1.768 do CC, quanto à legitimidade ativa para propositura da ação de 
interdição. 
Destarte, o dispositivo que vem sendo utilizado desde março de 2016, 
para legitimar os interessados no processo de interdição, é o artigo 747 do 
novel diploma, in verbis: 
Art. 747 – A interdição pode ser promovida: 
I – pelo cônjuge ou companheiro; 
II – pelos parentes ou tutores; 
III – pelo representante da entidade em que se encontra abrigado o 
interditando; 
IV – Pelo Ministério Público. 
Parágrafo único: A legitimidade deverá ser comprovada por 




Pois bem. Ao abordar o primeiro inciso, que trata do cônjuge ou 
companheiro, importante mencionar que houve por parte do legislador a 
inserção da expressão “companheiro”, já que, procura-se um tratamento 
uniforme ao casamento e a união estável8. 
Quanto às expressões “pai e mãe”, estas foram retiradas do novel 
diploma, dando lugar somente a menção “parentes”, que, como ensina 
FlávioTartuce, 
Deve-se entender pela inclusão de toda a forma de parentesco, seja 
por consangüinidade (todos os ascendentes e descendentes, 
colaterais até o quarto grau, inclusive), por afinidade (sogra, sogro, 
nora, genro, enteado, enteada, padrasto, madrasta) ou em 





Ressalta-se quanto aos ascendente e descendente, não há grau de 
parentesco, podendo ser qualquer grau. Já aos colaterais, foi utilizada a regra 
do Direito de sucessões, que considera “parentes”, os de até quarto grau. 
Uma das grandes inovações no procedimento de interdição, foi o inciso 
III, ao menciona que, a interdição poderá ser promovida “pelo representante da 
entidade em que se encontra abrigado o interditando”.  
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O novo dispositivo, nas palavras de João Paulo Sales Delmondes, tem 
“vistas a assegurar a inúmeras pessoas que são abandonadas por suas 
famílias a garantia de direitos que merecem ser protegidos ou exercidos”10. 
Todavia, ressalta-se que tal dispositivo não era mencionado nem no 
Código Civil vigente e nem no CPC de 1973.  
Ainda, o Estatuto da Pessoa com Deficiência também havia modificado o 
texto do artigo 1.769 do CC, ora revogado, estabelecendo que, “O Ministério 
Público somente promoverá o processo que define os termos da curatela: I – 
nos casos de deficiência mental ou intelectual, ou seja, havia apenas 
substituído a menção da palavra “doença mental grave” por “mental (qualquer 
forma de doença mental) ou intelectual. 
Destarte, com a vigência do art. 1.769 do CC, com a redação dada pelo 
Estatuto, o Ministério Público ainda continuaria legitimado a promover o 
processo de interdição nos demais casos mencionados nos incisos no Código 
Civil. 
Porém, no NCPC, que teve vigência posterior ao Estatuto, a modificação 
já havia sido feita, porém, em outros termos, o que foi possível o 
aperfeiçoamento da redação por parte do legislador11,  em que estabeleceu em 
seu art. 748 que, “o Ministério só promoverá interdição em caso de doença 
mental grave: I – se as pessoas designadas nos incisos I, II e III do art. 747 não 
existirem ou não promoverem a interdição; II – se, existindo, forem incapazes 
as pessoas mencionadas nos incisos I e II do art. 747”12. 
Deste modo, ressalta-se que o Ministério Público não mais será 
legitimado a promover a interdição nos demais casos previstos. 
Sobre a temática, Flávio Tartuce, brilhantemente leciona que “o que se 
percebe é que a legitimidade do MP é somente subsidiária e extraordinária, 
funcionando como substituto processual”13 (grifo do autor). 
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Nesta senda, fica claro que a intenção do legislador foi de se preocupar 
em unificar o procedimento da interdição para a melhor administração da 
justiça. Porém se preocupou também em assegurar aos abandonados por suas 
famílias, a garantia de direitos que merecem ser protegidos, bem como, limitou 
a atuação do Ministério Público para tão somente intervir como fiscal da Lei. 
1.1 A LEGITIMIDADE ATIVA EXERCIDA PELA PRÓPRIA PESSOA  
Uma das mais polemicas inovações trazidas pelo Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, foi a inclusão do inciso IV no artigo 1.768 do CC, em que 
legitima a própria pessoa a promover a sua interdição.   
Porém, tal dispositivo, como dito na parte introdutória, teve sua curta 
duração no ordenamento jurídico brasileiro, pois, o processo de interdição, que 
antes era previsto no Código Civil, e alterado em janeiro por conta da vigência 
do Estatuto, foi expressamente revogando com a vigência do novo Código de 
Processo Civil, em março de 2016, que teve a vacacio de um ano desde a sua 
aprovação no Congresso. 
Porém, no caso prático é possível vislumbrar a autointerdição das 
pessoas com deficiência, bem como, dos ébrios ou viciados em tóxicos, que 
estando estes em sã consciência, poderiam eles próprios promover a sua 
autointerdição para alguns atos da vida civil, haja vista a modulação da 
interdição, conforme o art. 753, § 2ª do NCPC, como forma de proteção para si 
mesmo. 
Ademais, entende-se por certo que o inciso IV, do CC não teria sido 
revogado com vigência do NCPC. Senão vejamos: como não houve a previsão 
da autointerdição no art. 747 do NCPC, e quando este revogou expressamente 
o art. 1.768 do CC, por meio do art. 1.072, ainda não havia previsão do 
Estatuto, desse modo, se conclui que o inciso IV não teria sido revogado, por 
ainda não existir. 
Nas lições de Fredie Didier, o que se tem a fazer,  
[...] é considerar que a revogação promovida pelo CPC levou em 
consideração a redação da época, em que não aparecia a 
possibilidade de autointerdição. A lei n. 13.146 de 2015 claramente 
quis instituir essa nova hipótese de legislação, até então não prevista 
no ordenamento – e, por isso, não pode ser considerada como 
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“revogada” pelo CPC. O CPC não poderia revogar o que não estava 
previsto. Assim, será preciso considerar que há um novo inciso ao rol 
do art. 747 do CPC, que permite a promoção da interdição pela 
“própria pessoa. [...] É preciso, então, conciliar as leis no plano 
intertemporal. A tarefa não é simples. Para tanto, são dois os 
postulados interpretativos que serão utilizados: a) as leis estão em 





Segundo Pablo Stolze, “será um intenso exercício de hermenêutica que 
deverá ser guiado sempre pelo bom sendo”15. 
Deste modo, o que se deve levar em conta é a vontade do legislador, 
posterior a aprovação do NCPC, desconsiderando o tempo de vacância das 
duas leis e conciliá-las no plano intertemporal. Desta forma, entende-se pela 
vigência de um novo inciso não previsto no NCPC, como também não previsto 
como passível de revogação. 
2 O PROCEDIMENTO DA INTERDIÇÃO E OS REQUISITOS DA PETIÇÃO 
INICIAL 
Como já mencionado, o processo de interdição tem por finalidade a 
declaração da incapacidade, absoluta ou relativa, do interditando, para a 
nomeação de um curador para representá-lo ou assisti-lo.  
Pois a capacidade, como bem definido por Flávio Tartuce, “não se 
presume, havendo a necessidade do referido processo de interdição, para dele 
decorrer a curatela”16.  
Pois bem. Deste modo, o artigo 749 do novo CPC dispõe que, na 
petição inicial, caberá ao autor, especificar os fatos que demonstre a 
incapacidade do interditando para administrar seus bens, e se for o caso, para 
praticar os atos da vida civil, bem como o momento em que a incapacidade se 
revelou17. 
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Segundo Tartuce “não há mais necessidade de prova da legitimidade, 
conforme estava no art. 1.180 do CPC/1973, presumindo-se esta das 
condições pessoais descritas pelo novo art. 747 do CPC/2015”18. 
Outra inovação louvável, descrita pelo autor, foi o parágrafo único do 
artigo 749 do CPC/2015, que autoriza o juiz, em caso de justificada urgência, 
nomear curador provisório ao interditando para a prática de determinados atos, 
trazendo como exemplo, a necessidade de um curador para gerir a empresa 
daquele que está sob o processo de interdição19. 
Em relação à documentação necessária para a propositura da ação, no 
antigo CPC, entendia-se como sendo sempre “conveniente a juntada de um 
atestado médico, para evitar procedimentos infundados” 20 , conforme 
ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior. 
 Com o NCPC, tornou-se necessário e essencial, ao requerente, “juntar 
laudo médico para fazer provas de suas alegações ou informar a 
impossibilidade de fazê-lo”21 
Quanto à atuação do interditando no processo, esse será citado 
pessoalmente, para comparecer em juízo, em dia designado, podendo ser 
acompanhado por especialistas para responder as perguntas formuladas pelo 
juiz acerca da sua vida, negócios, bens, vontades, preferências e laços 
familiares e afetivos e sobre o que mais lhe parecer necessários para o 
convencimento quanto à sua capacidade para praticar atos da vida civil, sendo-
lhe assegurado o emprego de recursos tecnológicos capazes de permitir ou 
auxiliar o interditando a expressar suas vontades e preferências.  
Destarte, Humberto Theodoro adverte que, na entrevista “o juiz não vai 
agir como um psiquiatra, mas precisa ter um contato pessoal com o 
interditando para conhecer, pelo menos, sua aparência e suas reações 
exteriores”22. 
                                                          
18
 TARTUCE, Flávio. Impactos do Novo CPC no Direito Civil. 2015. p. 432. 
19
 TARTUCE, Flávio. Impactos do Novo CPC no Direito Civil. 2015. 
20
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais, 2014. p. 411. 
21
 FERNANDES, Fernanda Sell de Souto Goulart et al. Novo Código de Processo Civil Lei 
13.105/15, 2016. p. 174.  
22
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Procedimentos 
Especiais, 2014. p. 411. 
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Para Marcus Vinícius Rios Gonçalves, “a entrevista é fundamental, pois 
permitirá ao juiz, em contato direto com o interditando, examiná-lo, tentar 
apurar o grau de seu discernimento, e extrair impressões a respeito de sua 
conduta, e de sua capacidade”23. 
De todo modo, a entrevista feita pelo juiz torna-se obrigatória, salvo, 
quando este perceber de plano, que a condição do interditando é tal, que não é 
viável ouvi-lo24.  
Caso o interditando não puder deslocar-se, o juiz o ouvirá onde estiver. 
Sobre a novidade, Tartuce ressalta que “esse deslocamento já ocorria na 
prática, sendo costume no Poder Judiciário”25.  
As perguntas feitas ao interditando e as respostas obtidas dele deverão 
ser reduzidas a termo, conforme artigo 751, caput do NCPC. 
Conforme mencionado anteriormente e consoante ao art. 751, § 2º, a 
entrevista poderá ser acompanhada por especialista. O NCPC traz a 
possibilidade do acompanhamento por equipe multidisciplinar, contudo, se a 
interdição versar sobre pessoa com deficiência, está deverá seguir as regras 
contidas no próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência, ou seja, o especialista 
deverá estar presente, conforme a nova redação do art. 1.771, do CC.  
O § 4º dispões que o juiz poderá decidir pela oitiva de parentes e 
pessoas próximas, porém, conforme ensina Marcus Gonçalves, é vedado o 
autor a participar da entrevista feita pelo juiz ao interditando26.  
2.1 A IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO E A ATUAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA COMO CURADOR ESPECIAL DO INTERDITANDO 
No processo de interdição, poderá o interditando impugnar o pedido feito 
pelo autor, isso é, poderá ele impugnar a sua própria interdição no prazo de 15 
(quinze) dias, conforme artigo 752 do novel diploma, e não mais em 5 (cinco), 
como estabelecido pelo CPC de 1973. In verbis, 
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Art. 752 – Dentro do prazo de 15 (quinze) dias contado da entrevista, 
o interditando poderá impugnar o pedido. 
§ 1º O Ministério Público intervirá como fiscal da ordem jurídica. 
§ 2º O interditando poderá constituir advogado, e, caso não o faça, 
deverá ser nomeado curador especial. 
§ 3º Caso o interditando não constitua advogado, o seu cônjuge, 
companheiro ou qualquer parente sucessível poderá intervir como 
assistente. 
Conforme visto acima, o § 1º determina que o Ministério Público deverá 
ser intimado a participar do processo de interdição. Isso porque, como exposto 
no artigo 752, § 1º, o Ministério Público intervirá como fiscal da ordem 
jurídica27.  
Tal lógica também é diversa da redação do CPC/73, que cabia ao 
Ministério Público representar o interditando nos autos do processo como 
próprio defensor do interditando. Destarte, a regra valia para os casos em que 
o próprio órgão não era o requerente28. Todavia, se o Ministério Público fosse o 
autor da ação, nessa hipótese seria nomeado um curador especial, conforme 
previa no art. 1.770 do Código Civil, revogado pelo CPC de 2015. 
Sobre a temática, Flávio Tartuce brilhantemente cita Oliveira, quando 
argumenta: 
Em suma, lembrando que o Ministério Público tem sua atuação 
pautada pela defesa de interesses indisponíveis do indivíduo e da 
sociedade, bem como ao zelo dos interesses sociais, coletivos ou 
difusos, resta imprópria sua investidura para tarefas de outra ordem, 
especialmente quando conflitantes com a necessária intervenção 
como fiscal da lei. É o que sucede nos processos de interdição com o 
objetivo de curatela de pessoa declarada incapaz para a regência de 
sua pessoa e para a administração de seus bens. Servirá outro, e não 




Flávio Tartuce ainda ressalta que, tais argumentos são louváveis e 
“parece ter sido essa a lógica adota pelo NCPC, em seu art. 752, § 1º, e pela 
revogação do artigo 1.770 do Código Civil”30.  
Destarte, conforme o exposto no § 2º, o interditando poderá constituir 
um advogado para representá-lo durante o processo de interdição, e caso não 
o faça, o juiz deverá nomear um curador especial.  
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Nesta senda, caso não constitua um advogado, o interditando será 
obrigado a aceitar o curador nomeado pelo juiz, pois, segundo Cristiano 
Chaves de Farias, Rogério Cunha e Ronaldo Batista Pinto, o curador especial, 
nomeado pelo juiz, atuará “com vistas a efetivar o direito ao contraditório – que 
é garantia constitucional”31.  
Conforme já mencionado, o MP não poderá mais representar o 
interditando no processo, mas, de acordo com a nova regra, nas comarcas 
onde possuir órgão da Defensoria Pública, o Defensor Público será nomeado 
como curador especial para assistir o interditando nos interesse que lhe 
couber, conforme previsto no artigo 72, inciso I e parágrafo único do NCPC. 
Nesse sentido, os autores ressaltam que, 
O curador especial dispõe de plenos poderes processuais, podendo, 
inclusive, contestar por negativa geral, uma vez que o escopo de sua 
atuação é, exatamente, a busca de efetivação do contraditório. Além 
disso, tem legitimidade recursal, podendo impugnar as decisões 
judiciais proferidas no procedimento de interesse do incapaz
32
. 
Ressalta-se que, como se trata de jurisdição voluntária, o defensor não 
será obrigado, em nome do interditando, impugnar a interdição. Somente nos 
casos em que constatar que o interesse do interditando é conflitante com o do 
autor da ação. 
Para que se tenha certeza do posicionamento do interditando, no dia 
designado para a entrevista com o juiz, deverá o Defensor Público estar 
presente representando o interditando nos interesses deste. Logo após à 
entrevista, o Defensor poderá formular algumas perguntas ao interditando e 
caso perceba o interesse diverso, deverá ele impugnar o pedido, conforme o 
melhor interesse do assistido. 
O novo dispositivo também prevê que, caso o interditando seja assistido 
por curador especial, o seu cônjuge, companheiro ou qualquer parente 
sucessível poderá intervir como assistente no processo. 
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 FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; Pinto, Ronaldo Batista. Estatuto 
da Pessoa com Deficiência Comentado artigo por artigo. 1º ed. Editora Jus Podivm – 
Salvador – BA, 2016. p. 218. 
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 FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; Pinto, Ronaldo Batista. Estatuto 
da Pessoa com Deficiência Comentado artigo por artigo. 2016. p. 218. 
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3 A MODULAÇÃO DA INTERDIÇÃO 
Outra brilhante inovação trazida pelo NCPC, foi a modulação da 
interdição, prevista no art. 753 e incisos, em que o juiz determinará a produção 
de prova pericial, que poderá ser realizada por equipe composta com formação 
multidisciplinar, para a avaliação da capacidade do interditando para os atos da 
vida civil. O laudo pericial indicará especificamente, se for o caso, os atos para 
os quais haverá necessidade de curatela. 
Sobre a temática, Tartuce observa que,  
A menção à formação interdisciplinar é louvável, apesar de já ocorrer 
na prática da interdição. Também deve ser elogiada a referência 
expressa aos limites da curatela constante do novo art. 753 do 
CPC/2015, especialmente no seu § 2º. [...] como a interdição é 





Com efeito, com o novo preceito legal, o juiz, na sentença, decretará a 
interdição, nomeando um curador e fixará os limites da curatela, segundo o 
estado e desenvolvimento mental do interdito, considerando as características 
pessoais deste, observado suas potencialidades, habilidades, vontades e 
preferências34.  
Deste modo, cabe mencionar que o novel diploma foi defendido pela 
Professora Célia Barbosa Abreu, da Universidade Federal Fluminense, em que 
se buscou, com a modulação da interdição, resguardar os direitos 
fundamentais e a dignidade do interdito35. 
Sobre a temática, Tartuce acrescenta, “sujeitar uma pessoa à interdição 
total quando é possível tutelá-la adequadamente pela interdição parcial é uma 
violência à sua dignidade e a seus direitos fundamentais”36. Pois a curatela 
deve ser imposta no melhor interesse do interdito, sendo que a designação do 
curador importa em intervenção direta na autonomia do curatelado37. 
Contudo, é na sentença que será declarada a incapacidade absoluta ou 
relativa do interdito, após o processo.  Para isso, o juiz nomeará curador, que 
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poderá ser o requerente da interdição, e fixará os limites da curatela, segundo 
o estado e o desenvolvimento mental do interdito. 
Na sentença de interdição deverá conter do edital os nomes do interdito 
e do curador, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que 
o interdito poderá praticar sozinho38. 
As pessoas capacitadas a exercer à curatela estão previstas no art. 755, 
§ 1º do NCPC, que dispõe, que, a curatela deve ser atribuída à quem melhor 
possa atender aos interesses do curatelado. Ademais, o § 2ª determina que, 
“havendo, ao tempo da interdição pessoa incapaz sob a guarda e a 
responsabilidade do interdito, o juiz atribuirá a curatela a quem melhor puder 
atender aos interesses do interdito ou incapaz”39. 
Quanto à ordem prevista para a nomeação da curatela, esta está 
prevista rol do art. 1.775 e incisos, do CC.  
Contudo, ressalta Flávio Tartuce que, “deve-se entender que a ordem 
descrita não é obrigatória, prevalecendo sempre o melhor interesse do 
curatelado”40 . Todavia, em muitos casos, nem sempre quem entra com o 
pedido de interdição es 
4 O ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E OS LIMITES DA 
CURATELA 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, ao homenagear o princípio da 
dignidade da pessoa humana, inaugura um sistema normativo inclusivo, 
conforme lecionado por Pablo Stolze. Nesta senda, o autor ressalta que, 
A pessoa com deficiência – aquela que tem impedimento de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, nos termos 
do art. 2º - não deve ser mais tecnicamente consideradas civilmente 
incapaz, na medida em que os arts. 6º e 84, do mesmo diploma, 
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Contudo, o autor afirma que não há um novo conceito de capacidade, 
inaugurado com o Estatuto, pois “se assim o fosse, haveria um viés 
discriminatório que a própria Lei exatamente pretende acabar”42. 
Nesta senda, ressalta-se que o processo de interdição não é mais 
utilizado para as pessoas absolutamente incapazes, haja vista que o Estatuto, 
revogou expressamente os incisos II e III do artigo 3º do Código Civil, ou seja, 
não são mais considerados absolutamente incapazes “os que por enfermidade 
ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática 
desses atos” e “os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir 
sua vontade”. Desta feita, entende-se que, as pessoas referidas nos dois 
incisos estão incluídas no inciso I do art. 4º do referido diploma, como também 
os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo, excluído da redação 
do artigo 4º43. 
Contudo, permaneceram apenas como absolutamente incapazes, as 
pessoas menores de 16 anos de idade, as quais estão sujeitas à tutela e não 
ao instituto da curatela44. 
Nesse contexto, Pablo Stolze faz uma breve reflexão. Para o autor, não 
seria conveniente inserir as pessoas sujeitas a uma causa temporária ou 
permanente, impeditiva de prestar a sua vontade (como o caso das pessoas 
que se encontram em coma), no rol dos relativamente incapazes, pois estes, 
ao não exprimir sua vontade, a capacidade não poderia ser entendida como 
meramente relativa45. 
Ademais, conforme as lições de Gonçalves, “A incapacidade relativa 
permite que o incapaz pratique os atos da vida civil, desde que assistido por 
seu representante legal, sob pena de anulabilidade. [...] Quando necessária a 
assistência, ambos participam do ato”46.  
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Deste modo, para alguns doutrinadores, a simples assistência, e não 
mais a representação plena do curatelado, deixou os vulneráveis ainda mais 
desprotegidos. Pois, o legislador, em nome de uma igualdade e de princípios 
desprovidos de significados jogou-os no grupo dos capazes, onde os inclui 
para desprotegê-los e abandoná-los a sua sorte47. 
Nesta senda, Pablo Stolze ressalta que, “melhor seria, caso não optasse 
em inseri-los no próprio art. 3º (que cuida dos absolutamente incapazes), 
consagrar-lhe dispositivo legal autônomo”48. 
Neste sentido, Atalá Correia aduz que, 
Caso o quadro legislativo não se altere, será razoável tolerar uma 
hibridização de institutos, para que se admita a existência de 
incapacidade relativa na qual o curador representa o incapaz, e não o 
assiste. Entendida a questão de maneira literal, a interdição de 




Destarte, no processo de interdição, cabe ao juiz analisar caso a caso, 
minuciosamente, pois, se a regra não é mais a interdição absoluta, e, se a 
interdição recair sobre pessoa portadora de deficiência, cuja a curatela será 
somente sobre bens patrimoniais do curatelado, nada mais louvável que a 
curatela seja entendida apenas como uma medida extraordinária, prevista no 
art. 85 do estatuto, isso porque, existe outra via assistencial de que pode se 
valer a pessoa com deficiência, ou seja, o Estatuto trouxe a possibilidade da 
“tomada de decisão apoiada”, consistente na nomeação, pela própria pessoa, 
de duas pessoas idôneas e de sua confiança, para lhe prestar apoio na tomada 
de decisão50.  
4.1 OS DEVERES DO CURADOR  
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Ainda em relação à curatela, esta “estende-se à pessoa e aos bens do 
incapaz que se encontra sob a guarda e a responsabilidade do curatelado ao 
tempo da interdição, salvo se o juiz considerar outra solução como mais 
conveniente aos interesses do incapaz”51. 
A nova redação do Código Civil, estabelecida pelo Estatuto, prevê no art. 
1.775-A que na nomeação de curador para pessoa com deficiência, o juiz 
poderá estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa52. 
Após a sentença que definir a curatela, o curador será intimado a prestar 
compromisso no prazo de 5 (cinco) dias. Prestado o compromisso, o curador 
assume a administração dos bens do curatelado.  
Vale destacar que o dever do curador não se resume apenas em assistir 
o curatelado no que lhe couber, ou em administrar os seus bens, mas, deverá o 
curador buscar tratamento e apoio apropriados à conquista da autonomia pelo 
interdito, conforme o estabelecido no art. 758 do NCPC. 
Esta lógica, de acordo com Tartuce, foi adotada pelo NCPC conforme o 
já estabelecido no art. 1.776 do CC de 2002, “havendo meios de recuperar o 
interdito, o curador promoverá o seu tratamento em estabelecimento 
apropriado”53. 
Por tanto, como brilhantemente mencionado pelo autor, 
esses tratamentos não podem perder de vista a dignidade da pessoa 
humana, ao contrário do que muito ocorre na prática. O tratamento 
também pode ser efetuado na própria residência do interditado, junto 





Nesta empreitada, estende-se a obrigação ao poder público à criação de 
estabelecimentos apropriados, para com isso, garantir a efetivação do art. 758 
do NPCP, como forma de assegurar os meios apropriados para a conquista da 
autonomia pelo interdito, bem como, ao curador, à procura dos tratamentos 
apropriados de que o curatelado necessita. 
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4.2 O LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO 
Por fim, havendo à conquista da autonomia pelo interdito, cessará a 
causa que determinou a interdição, podendo o próprio interdito pedir o 
levantamento da curatela. O pedido também poderá ser feito pelo curador ou 
Ministério Público e será apensado aos autos da interdição. 
No procedimento de levantamento da curatela, o juiz nomeará perito ou 
equipe multidisciplinar para proceder ao exame do interdito e designará 
audiência de instrução e julgamento após a apresentação do laudo. 
A sentença que decretar o levantamento da curatela, será publicada, 
após o transito em julgado, na forma do art. 755, § 3º do NCPC, ou, não sendo 
possível, na imprensa local e no órgão oficial, por três vezes, com intervalo de 
dez dias, seguindo-se a averbação no registro de pessoas naturais. 
O levantamento poderá ser parcial, quando demonstrada a capacidade 
do interdito para praticar alguns atos da vida civil55.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se por tanto que, para que ambas as normas sejam aplicadas 
integralmente no sistema jurídico, é preciso um longo exercício de 
interpretação que deverá ser guiado pelo bom senso, de modo a dar coerência 
ao sistema. 
De todo modo, o que se deve levar em conta é a vontade do legislador à 
época de elaboração de cada norma, ou seja, desconsiderando o tempo de 
vacância de ambas as Leis e considerando-as no plano intertemporal. 
Em relação aos sujeitos à interdição, será razoável tolerar uma 
hibridação de institutos, para que se admita a existência de incapacidade 
relativa no qual o curador representa o incapaz, e não o assiste. 
Por fim, considerando que a curatela recai somente sobre os bens 
patrimoniais do curatelado, nada mais louvável que a curatela seja entendida 
apenas como medida extraordinária, prevista no estatuto da pessoa com 
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deficiência, haja vista existir outra via assistencial, caso se trate de interdição 
de pessoa com deficiência. 
REFERÊNCIAS DAS FONTES CITADAS 
BRASIL, Lei 10.406, de 10 de Janeiro de 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm> Data de acesso: 04 
de Jul. de 2016. 
BRASIL, Lei 13.146, de Julho de 2015. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm> 
Data de acesso: 04 de jul. de 2016. 
CORREIA, Atalá. Direito Civil Atual: Estatuto da Pessoa com deficiência 
traz inovações e dúvidas. Consultor Jurídico – São Paulo, 2015. Disponível 
em : <http://www.conjur.com.br/2015-ago-03/direito-civil-atual-estatuto-pessoa-
deficiencia-traz-inovacoes-duvidas > Data de acesso: 04 de Jul. de 2016. 
DELMONDES, João Paulo Sales. Apontamentos Sobre a Interdição no 
Novo Código de Processo Civil. Fato Notório, 2015. Disponível em:< 
http://www.fatonotorio.com.br/artigos/apontamentos-sobre-a-interdicao-no-
novo-codigo-de-processo-civil/20651/ > Data de acesso: 04 de Jul. de 2016. 
DIDIER JUNIOR, Fredie. Estatuto da Pessoa com Deficiência, Código de 
Processo Civil de 2015 e Código Civil: uma primeira reflexão. Editorial 187. 
2015. Disponível em: <http://www.frediedidier.com.br/editorial/editorial-187/>. 
Data de acesso: 04 de Jul. de 2016. 
FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; PINTO, Ronaldo 
Batista. Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado artigo por artigo. 
1º ed. Editora Jus Podivm; Salvador – BA, 2016. 
FERNANDES, Fernanda Sell de Souto Goulart et al. Novo Código de 
Processo Civil Lei 13.105/15 /1º ed.  – Florianópolis: Empório do Direito, 
2016. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Parte Geral. – 11 ed. 
– São Paulo: Saraiva 2013. 
355 
 
GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Direito Processual Civil 
Esquematizado/ Marcus Vinicius Rios Gonçalves: Coordenador Pedro Lenza. 
– 6. ed. – São Paulo, 2016. – [Coleção esquematizado]. 
KÜMPEL, Vitor Frederico; BORGARELLI, Bruno de Ávila. As Aberrações da 
Lei 13.146/2015: a vulnerabilidade do individuo não pode nunca ser 
desconsiderada pelo ordenamento. Isso é óbvio. 2015. Disponível em: 
<http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI224905,61044-
As+aberracoes+da+lei+131462015>. Acesso em: 11 de jul. de 2016. 
STOLZE, Pablo. É o Fim da Interdição? 2016. Disponível em: 
<http://professorflaviotartuce.blogspot.com.br/2016/02/e-o-fim-da-interdicao-
artigo-de-pablo.html> Data de acesso: 16 de jul. de 2016. 
TARTUCE, Flávio. Impactos do Novo CPC no Direito Civil. – Rio de Janeiro: 
Forense; São Paulo: METODO, 2015. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: 
Procedimentos Especiais – vol. III – Rio de Janeiro: Forense, 2014. 
 
 
 
 
